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O CREA-SC está lançando a 4ª 
edição do Manual do Síndico, to-
talmente revisada e atualizada. A 
edição traz o que há de mais novo 
em legislação e sua correta inter-
pretação, as normas, prazos e pro-
cedimentos para obras, manuten-
ção e reforma nos condomínios.

“Nosso foco é a segurança. 
Temos a responsabilidade de fis-
calizar e valorizar o exercício dos 
profissionais de engenharia, agro-
nomia e geociências, mas quere-
mos ir sempre além. Por isso, o 
CREA-SC está lançando uma nova 
edição do Manual do Síndico”, diz o 
presidente do Conselho, Eng. Civil 
e Seg. Trab. Kita Xavier.

O novo Manual foi feito para 
ser um guia completo para síndi-
cos, proprietários, condôminos, 
profissionais prestadores de ser-
viços e empresas na hora da ela-
boração de projetos e execução 
de manutenção e reformas. Para 
o CREA é um material imprescin-
dível à toda sociedade, pois traz as 
informações necessárias para ga-
rantir a segurança de quem circula 
em um condomínio residencial ou 
comercial.

Veja o que há de novo na 4ª 
edição do Manual do Síndico:

- Nova redação do que é Ma-
nutenção Preventiva, incluindo 
classificação.

- Novidades sobre responsa-
bilidades do síndico e dos profis-
sionais.

- Inclusão das responsabili-
dades de outros agentes: constru-
ção/incorporadora e condôminos.

- Atualização das principais 
normativas vigentes.

- Foram colocados fluxos 
para facilitar o entendimento de 
processos de contratação de for-
necedores e planos de reforma.

- Inclusão de uma lista de 
documentos que o síndico deve 
possuir e uma tabela com os prin-
cipais cuidados que ele deve ter 
com a edificação.

- O modelo de ART ganhou 
destaques dos principais pontos 
que o síndico deve conferir quan-
do receber um documento.

O Manual do Síndico foi revi-
sado com foco em entregar mais 
valor para os gestores condomi-
niais e de valorizar a responsabi-
lidade técnica profissional.

O objetivo da revisão foi levar 
informações relevantes e de fácil 
entendimento para os síndicos, 
para que possam usar diariamen-
te no desempenho de seu papel 
dentro dos condomínios. Além 
disso, mostrar a importância de 
contratar profissionais registra-
dos para auxiliar nos cuidados 
com a saúde da edificação, garan-
tindo ainda mais a segurança à 
toda sociedade.

# EDITORIAL
Angela Dal Molin

angeladalmolin@condominiosc.com.br

A escolha de morar em 
um condomínio está ligada 
a preferências individuais, 
necessidades e circunstân-
cias de vida de cada pessoa 
ou família. Se a organização 
e a socialização são necessi-
dades do ser humano, mo-
rar em um condomínio con-
templa espaços de convívio 
social e bem-estar necessá-
rios à vida contemporânea. 
Comodidades como segu-
rança, praticidade e locali-
zação, são também fatores 
avaliados seja para quem 
aluga ou adquire um imó-
vel nestes espaços urbanos. 
Argumentos ligados a viver 
em ambientes condomi-
niais são elencados nesta 
edição para que o síndico 
leitor possa alinhar a sua 
gestão às expectativas dos 
condôminos. 

Entretanto, ser síndico 
é também uma escolha e 
gerir as relações humanas 
dentro desta comunidade 
pode ser o mais complexo 
dentro dessa atividade, já 

que no condomínio há mo-
radores de diferentes per-
sonalidades, gostos, idades, 
costumes e ideias variadas 
e que precisam conviver 
no dia a dia. Nesta edição 
o autoconhecimento como 
passo fundamental ao cres-
cimento pessoal e profissio-
nal do síndico é a sugestão 
para que essa regulação 
seja bem-sucedida. Confira 
as reflexões sobre o assunto 
na coluna Síndico no Divã.

A quarta edição do 
Manual do Síndico - Manu-
tenção Predial foi lançado 
em agosto pelo Crea/SC. O 
conteúdo minuciosamente 
trabalhado por profissio-
nais competentes, contou 
também com a colabora-
ção da equipe do Jornal 
dos Condomínios e já está 
disponibilizado nas redes 
da entidade e plataformas 
ligadas à nossa publicação.

Muitos outros assun-
tos de interesse do leitor 
são contemplados nesta 
edição. Boa leitura!

Morar em condomínio:
a escolha de um modo de vida

@

CREA-SC lança nova edição 
do Manual do Síndico

Conheça o que há de mais novo em leis, normas, 
prazos e procedimentos para obras em condomínios

Acesse o Qr Code e 
baixe a 4ª edição do 

Manual do Síndico
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Casos de acidentes em 
condomínios não são ra-
ros, tanto que imagens 
de crianças em situação 

de risco aparecem com frequ-
ência na internet. Os riscos de 
ocorrências graves podem ser 
evitados não só por pais e res-
ponsáveis, mas também pelos 
profissionais que cuidam dos 
prédios.

Parapeitos, casas de má-
quinas, áreas de gás, piscinas, 
garagens e terraços são alguns 
dos locais que oferecem riscos, 
principalmente para crianças 
desacompanhadas e por ado-
lescentes. Seja por curiosidade 
ou ingenuidade, histórias tristes 
podem ser escritas a partir de 
acidentes em condomínios. O 
engenheiro civil e consultor de 
segurança André de Pauli tem 
catalogado diversos locais que 
podem gerar algum risco. Ele 
cita, inclusive, um caso bastante 
comum.

"Tenho catalogadas 151 
ameaças em condomínios e 
sempre reforço a importância 
de investir em segurança e pre-
venção. Houve um caso em que 
funcionários de uma empresa 
faziam a manutenção no terraço 
e por algum motivo deixaram 
a porta de acesso à laje aberta. 
Crianças que estavam brincan-
do desacompanhadas subiram 
e havia o grave risco de queda. 
Essas áreas precisam ser bem 
fechadas e as empresas con-
tratadas também precisam ser 
orientadas pelo síndico", relata.

Responsabilidades
E em casos de acidentes 

em áreas de risco o condomínio 
pode ser responsabilizado? Ro-
drigo Machado, administrador 
e professor em cursos de for-
mação de síndicos, explica que 
pode, mas desde que seja cons-
tatada a negligência nas normas 
de segurança.

"A sinalização 'protege o 
condomínio' de ser o culpado 
por algum acidente, já que havia 
um aviso. Porém, se o local es-
tiver aberto, a responsabilidade 
é do condomínio. O condomínio 
em suas condições legais tem 
que oferecer segurança. É im-
portante frisar que os pais de-

vem sempre orientar os filhos", 
pondera.

Importância
da sinalização
As áreas de risco precisam 

estar sempre sinalizadas. A cor 
das placas também ajuda na 
orientação dos pais aos filhos. O 
administrador Rodrigo Machado 
reforça a importância da comu-
nicação entre síndicos e mora-
dores para que incidentes envol-
vendo crianças sejam evitados.

"Todo lembrete que o sín-
dico fizer vale como reforço de 
informação. Toda orientação é 

benéfica dentro da comunidade 
e não precisa ser feita apenas 
em assembleias. Mesmo não 

havendo obrigação, 
o síndico deve ser 
atuante para deixar 
explícito os riscos e 
a forma correta de 
utilizar essas áreas".

O engenheiro 
André de Pauli des-
taca outra situação 
que pode ocorrer 
envolvendo adoles-
centes: sabotagem 
como forma de brin-
cadeira e por des-
conhecimento do 
perigo. Desse modo, 
o síndico deve inspe-
cionar de forma ro-
tineira as áreas para 
verificar se as portas 
e janelas estão fe-
chadas, como em ca-
sas de máquinas.

"Se você dei-
xar uma área des-
sas desprotegida há 
risco de acidente e 
sob responsabilida-
de do condomínio, 
mas essas áreas com 

restrição de acesso têm também 
por objetivo evitar casos de sa-
botagem".

#segurança

Conheça as principais áreas de risco para
as crianças em condomínios

Jorge Oliveira

Locais devem receber placas de sinalização para evitar acidentes

• Casa de máquina
• Central de gás
• Central elétrica
• Escadas
• Fosso de elevador
• Fosso de luz e ventilação

• Lixeiras
• Parapeitos
• Piscina
• Garagem
• Sacadas
• Terraço

Principais áreas de risco 
em condomínios

Crianças só devem acessar a piscina acompanhada dos pais ou responsáveis

TODOS NOSSOS BRINQUEDOS SÃO CERTIFICADOS PELA ABNT
BRINCAR AQUI É COISA SÉRIA!
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No último dia 23 saiu o re-
sultado do Ranking de Competi-
tividade dos Municípios em 2023 
em estudo realizado pelo Centro 
de Liderança Política (CLP), em 
parceria com a Gove e a Seall. Flo-
rianópolis ficou em primeiro lugar, 
liderando o ranking com boa ava-
liação nas áreas de qualidade de 
saúde, segurança e capital huma-
no. A coleta de resíduos domés-
ticos e o abastecimento de água 
tiveram nota máxima no estudo.

A pesquisa avaliou 410 ci-
dades brasileiras e mostra que a 
capital catarinense é a cidade com 
a maior capacidade de fornecer 
serviços públicos de qualidade no 
Brasil.

Um trabalho conquistado 
com o tempo, já que na primeira 
edição do ranking, em 2020, Flo-
rianópolis estava em 4º lugar. Po-
rém, a cada ano subiu uma posição 
até chegar na liderança, superan-
do São Paulo, Barueri (SP) e São 
Caetano do Sul (SP).

Essa foi primeira vez que 
uma capital lidera o Ranking de 
Competitividade dos Municípios. 

“Este resultado reflete a im-
portância com que a Prefeitura de 
Florianópolis trata questões es-

senciais na cidade. Uma união de 
esforços, junto do poder público e 
privado, para que junto da popula-
ção consigamos resultados positi-
vos”, explica Topázio Neto, prefeito 
da capital.

 
Saúde
Florianópolis tem a melhor 

atenção básica do país e isso refle-
te na saúde da população. Progra-
mas como a telemedicina, a qual 
a cidade iniciou já na pandemia e 
vem fazendo novos investimentos, 
também auxiliam o atendimento 
mais rápido e organizado.

O acesso ao sistema de saú-
de e a qualidade dos serviços tem 
papel crucial nesse cenário positi-
vo com o apoio de equipes multi-

profissionais. As crianças também 
contam com acesso a alimentos 
saudáveis nas escolas, por meio 
de programas e regulamentações 
municipais que visam melhorar a 
nutrição e saúde.

 
Educação 
Na educação infantil, Floria-

nópolis tem um dos menores ín-
dices de analfabetismo do Brasil. A 
capital catarinense dispõe de cen-
tros de pesquisa, universidades de 
ponta e centros de inovação. Além 
disso, a cidade conta com o pro-
grama Floripa Mais Tec, que pro-
porciona qualificação gratuita na 
área de tecnologia de informação 
para jovens e adultos.

Fonte: MPF

Florianópolis é considerada a cidade mais 
competitiva do Brasil

Capital catarinense lidera o ranking com boa avaliação nas áreas de qualidade de 
saúde, segurança e capital humano

# elétrica condominial
Néia Lehmkuhl

Na edição de dezem-
bro/2022 desta 
coluna, já trata-
mos o assunto dos 

carros elétricos, como uma 
“tendência que veio para fi-
car”, uma vez que este é um 
mercado em elevado cresci-
mento, porém pouco regula-
mentado até o momento.

Naturalmente, um pro-
duto novo, em ascensão e 
com o grau de complexidade 
técnica que temos quando 
falamos em carros elétricos, 
faz com que o assunto seja 
gerador de muita polêmica! 
Afinal, qualquer condômino 
pode instalar um carregador 
em sua garagem? Precisa de 
autorização do síndico? Pre-
cisa aprovar em assembleia? 
Pode instalar como e onde 
achar melhor? 

Estas e muitas outras 
dúvidas vem sendo ampla-
mente debatidas atualmen-
te, inclusive por vezes, com 
o suporte e orientação da 
CELESC, CREA, etc., o que 
transmite bastante credibili-
dade às discussões, manten-
do uma linha de raciocínio 
coerente e compatível às 
normas.

A CELESC atende hoje 
92% do estado, atingindo 
285 municípios, sendo uma 
das mais importantes con-
cessionárias de energia do 
sul do país. Por conta do sig-
nificativo aumento de carros 
elétricos em circulação, es-
pecialmente nas grandes ci-
dades, no segundo trimestre 
de 2023, após longo período 
de estudos, foi publicada 
normativa objetivando a re-
gulamentação destas insta-
lações.

Dentre as principais 
dicas repassadas nos fóruns 
que discutem esse tema, 
tanto por profissionais do 
meio jurídico, profissionais 
da área técnica, autoridades, 
etc., temos:

•	Não permitir qualquer 
tipo de instalação em áreas 
comuns e/ou em garagens 
(mesmo que privativas), 
sem que seja elaborado pro-
jeto específico, com Respon-
sável Técnico habilitado e 
registrado no CREA/SC;

•	Referido projeto deve 
ser aprovado em assembleia 
condominial, devidamente 

convocada para este fim;
•	O projeto deve ser sub-

metido à apreciação da CE-
LESC, quando isto impactar 
em aumento de carga, além 
daquela já ofertada na edifi-
cação;

•	As instalações devem 
preferencialmente ser exe-
cutadas de forma padroni-
zada por empresas especia-
lizadas, que emitam a ART 
correspondente;

•	Comunicar a segurado-
ra sobre este novo tipo de 
instalação, também é item 
obrigatório;

•	Quando houver insta-
lação específica de alguma 
unidade (contratação par-
ticular), é fundamental que 
o síndico também exija a 
comprovação de Respon-
sabilidade Técnica daquela 
instalação, mantendo assim, 
todas as instalações res-
guardadas de desconformi-
dades;

•	Priorizar a aquisição de 
materiais e equipamentos 
de boa qualidade, tanto para 
as instalações quanto para 
os próprios carregadores;

•	Quem tem em seu con-
domínio instalações feitas 
sem os critérios técnicos 
adequados, devem provi-
denciar a regularização com 
a maior brevidade. 

Ocorrências e sinistros 
envolvendo estas situações 
têm servido de alerta para 
os casos de instalações irre-
gulares e/ou não bem exe-
cutadas.

Reconhecer que a ade-
são aos carros elétricos é 
uma crescente quase inevi-
tável, pode facilitar muito a 
convivência no meio coleti-
vo, mas muito mais que um 
capricho, esses cuidados 
vão garantir a segurança da 
edificação e consequente-
mente, evitar muita dor de 
cabeça para quem faz a ges-
tão condominial.

Néia Lehmkuhl é 
administradora, especia-
lista em Gerenciamento de 
Projetos, pós-graduada em 
Gestão da Segurança Con-
tra Incêndio e Pânico, pós-
-graduanda em Seguran-
ça no Trabalho e gerente 
de Projetos na Portal Sul 
Energia.

Carros elétricos em condomínios

neia@portalsulenergia.com.br@

Com fiscalização 
e orientação técnica 
gratuita, a CASAN evi-
tou que no primeiro 
semestre de 2023 
mais de 200 milhões 
de litros esgoto fos-
sem despejados no 
ambiente. 

O trabalho é de-
senvolvido com os 
programas Trato pelo 
Saneamento, que es-
tão sendo executados 
em cinco cidades: 
Florianópolis (Trato 
pela Lagoa e Trato pelo Capivari), 
São José (Trato pelo Araújo), Lagu-
na (Trato por Laguna), Criciúma 
(Trato por Criciúma e Chapecó 
(Trato pelo Araújo).

Em todas essas cidades, 
aproximadamente 16 mil imóveis 
foram vistoriados nos primeiros 
seis meses deste ano, com o objeti-
vo de verificar a ligação ao Sistema 
de Esgoto da CASAN. Em quase 11 
mil (68,7 por cento) foram identi-
ficadas irregularidades - e destes, 

4 mil já providenciaram as ade-
quações.

Os Tratos pelo Saneamen-
to trabalham a partir de uma 
abordagem que mescla vistorias, 
orientação técnica gratuita e ações 
educativas. O objetivo é combater 
a poluição decorrente do descar-
te irregular do esgoto, estimular 
a correta ligação aos sistemas da 
Casan, proteger o meio ambiente e 
promover a saúde pública.

“A Casan trabalha com a meta 

de elevar a coleta e tratamento de 
esgoto em todo o Estado, mas a co-
laboração da sociedade também é 
fundamental para melhoria do sa-
neamento e da saúde pública. Nos-
sos Tratos pelo Saneamento nos 
ajudam na missão de conscienti-
zar e orientar a população a usar 
adequadamente a infraestrutura 
de esgoto que a Casan implanta e 
opera nas cidades”, destaca o pre-
sidente da Companhia, Laudelino 
Bastos.

Tratos pelo
Saneamento
em números

Resultados de janeiro a julho de 
2023

-	 Imóveis vistoriados: 15.971
-	 Imóveis com irregularidades: 

10.984
-	 Imóveis regularizados: 4.087
-	L itros de esgoto que deixa-

ram de ser indevidamente des-
cartados: 202.094.226 litros. 
(Equivalente a aproximadamente 
12.178,92 caminhões limpa-fossa 
com 1.500 litros cada)

Tratos pelo Saneamento evitam o despejo de 200 
milhões de litros de esgoto no ambiente
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Problemas de convivência 
são comuns nos condo-
mínios e para minimizá-
-los é importante que os 

direitos e obrigações de cada um 
sejam bem definidos, com nor-
mas em documentos registrados 
para que não haja dúvidas. A 
convenção do condomínio aliada 
ao regimento interno, por exem-
plo, pode ajudar a reduzir confli-
tos entre os moradores. E para 
que esses e outros documentos 
tenham a devida validade o re-
gistro em cartório deve ser ob-
servado.

Seja para arquivar, dar pu-
blicidade, ter validade ou perpe-
tuar as negociações realizadas 
entre pessoas físicas ou jurídicas, 
o registro de títulos e documen-
tos formaliza acordos e contra-
tos, protegendo e garantido mais 
segurança aos envolvidos. No 
caso dos condomínios, há uma 
série de documentos que para 
ter validade devem ser registra-
dos em cartório. A convenção, 
por exemplo, para ser oponível 

contra terceiros, deverá ser re-
gistrada no Cartório de Registro 
de Imóveis.

De acordo com o advoga-
do Marconely da Cruz Alves, a 
princípio todo documento lícito 
é passível de registro, já que a 
finalidade é conceder publici-
dade ao ato praticado gerando 
efeitos para as partes e peran-
te terceiros. “A recomendação 
é que sejam registrados todos 
os documentos de importância 
para o condomínio, ou seja, qual-
quer documento que contenha 
obrigações, como por exemplo, 
contratos com prestadores de 
serviços”, orienta o especialista.

Segundo o advogado, as 
relações jurídicas referentes à 
incorporação de imóveis são re-
gidas pela Lei n.4591/1964. “A 
norma determina a obrigatorie-
dade de registro de uma minuta 
da Convenção do Condomínio, o 
que torna fundamental o registro 
desta por se tratar de documento 
indispensável para que seja auto-
rizado ao incorporador promo-
ver a comercialização das unida-

des condominiais. Na entrega do 
condomínio aos proprietários, 
a minuta deverá ser submetida 
à votação pelos condôminos, ou 
seja, os condôminos podem ela-
borar uma nova convenção ou 
ratificar a minuta registrada pela 
construtora ou incorporadora”, 
explica o especialista.

De acordo com Marcone-
ly, segundo o artigo 32 da Lei 
n.451/1964 o registro da con-
venção é realizado no Cartório 
de Registro de Imóveis. Já a al-
teração da convenção condomi-
nial deve ser realizada por no 
mínimo 2/3 dos titulares das 
frações ideais conforme discipli-
na o artigo 1333 do Código Civil. 
“É importante ressaltar que a 
orientação jurídica na realização 
desses atos dá maior segurança 
aos procedimentos”, orienta.

Saiba Mais
Regimento interno - De 

acordo com o Código Civil a con-
venção do condomínio deve con-
ter o regimento interno e devido 
à obrigatoriedade de registro da 

convenção entende-se que o re-
gimento também deverá ser re-
gistrado para ser válido perante 
terceiros. A partir do momento 
da aprovação da convenção que 
porta o regimento interno este 
já se tornará obrigatório para 
os condôminos. É recomendável 
que as alterações efetuadas no 
documento sejam registradas.

Atas de assembleia - A 
lei não dispõe obrigatoriedade 
do registro em cartório. Porém, 
a prática tem se estabelecido 
como um costume que oferece 
maior segurança ao síndico e ao 
condomínio por dar publicidade 
ao ato. O registro de documen-
tos dentre os quais se incluem 
as atas de assembleia condomi-
niais é realizado em Cartórios de 
Títulos e Documentos, diferente 
da convenção condominial que é 
feita no Cartório de Registro de 
Imóveis. 

O prazo para registro é de 
20 dias contados da assinatura 
da Ata conforme artigo 130 da 
Lei de Registros Públicos. Além 
disso, o pedido de registro deve 

ser acompanhado da lista de pre-
sença de condôminos e do edital 
de convocação da assembleia e 
não há necessidade de reconhe-
cimento de firma das assinaturas 
constante no instrumento.

Procurações para repre-
sentação de condôminos - Es-
ses documentos também são 
regidos pelo Código Civil, que 
considera válida a procuração 
desde que a pessoa que a con-
ceda esteja com sua capacidade 
civil íntegra e conste expressa-
mente a assinatura do outorgan-
te. São requisitos da procuração 
segundo o Código Civil: a indica-
ção do lugar onde foi passado, a 
qualificação do outorgante e do 
outorgado, a data e o objetivo 
da outorga com a designação e 
a extensão dos poderes conferi-
dos. Sobre a necessidade de fir-
ma reconhecida, o condomínio 
pode exigir esse ato. Porém, para 
evitar processos recomenda-se 
que o Edital de Convocação faça 
menção dessa exigência ou que 
a convenção contenha cláusula 
nesse sentido.

Por Graziella Itamaro

#GESTÃO 

Registro de documento traz segurança jurídica 
O registro de títulos e documentos formaliza acordos e contratos, protegendo e garantido mais segurança aos condomínios

‘ ‘

SÓ O CORRETOR DE IMÓVEIS CONHECE E RESPEITA AS LEIS E AS REGRAS QUE GARANTEM A 
SEGURANÇA PARA TODOS OS LADOS ENVOLVIDOS EM UMA NEGOCIAÇÃO.

SÓ O CORRETOR DE IMÓVEIS ESTÁ PREPARADO PARA DAR TODAS AS ORIENTAÇÕES AOS 
SEUS CLIENTES, BUSCANDO SEMPRE A SATISFAÇÃO DE TODOS.

SÓ O CORRETOR DE IMÓVEIS É CREDENCIADO PELO CRECI/SC, QUE FISCALIZA O 
CORRETO DESEMPENHO DA PROFISSÃO E, ASSIM, CONTRIBUI PARA OS BONS NEGÓCIOS. 
 

QUER TER A CERTEZA DE QUE VAI RECEBER AQUILO QUE FOI NEGOCIADO? 
CHAME UM CORRETOR DE IMÓVEIS, A DIFERENÇA ENTRE A REALIZAÇÃO DE SONHOS E OS 
INDESEJÁVEIS  PESADELOS.
 

QUANDO SE TRATA DE NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS, TRABALHAR COM UM 
CORRETOR DE IMÓVEIS FAZ TODA A DIFERENÇA.
O “JEITINHO” É A MELHOR FORMA DE SE CONFIRMAR O VELHO DITADO 
DE QUE O BARATO SAI CARO. E VOCÊ NÃO QUER CORRER ESTE RISCO, CERTO?

VOCÊ SABE QUAL A DIFERENÇA 
ENTRE RISCO E SEGURANÇA?
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Aconta de luz tem au-
mentado significativa-
mente nos últimos tem-
pos. E a prova disso vem 

da Associação dos Grandes Con-
sumidores Industriais de Energia 
e de Consumidores Livres (Abra-
ce). Segundo levantamento da en-
tidade, nos últimos cinco anos o 
custo da energia elétrica no Brasil 
aumentou em 47%.

Sendo assim, se torna indis-
pensável pensar em alternativas 
para economizar de forma sus-
tentável. É em um cenário como 
esse que a geração compartilha-
da surge como uma alternativa às 
formas tradicionais de consumo 
de energia elétrica e garante des-
conto na fatura de luz. 

Em Santa Catarina, a Camer-
ge, empresa de gestão de energia 
com mais de 15 anos de experi-
ência no mercado, oferece um 
programa chamado Reduz que 
une usinas de fontes renováveis, 
responsáveis pela geração de 
energia, a consumidores. O for-
necimento é administrado pela 
Associação de Geração Distribu-
ída Camerge e consumida pelos 
associados. 

De acordo com Nadiesca Ca-
sarin, gerente comercial da em-
presa, com a adesão ao programa 
é possível diminuir os custos de 
energia de consumidores do gru-
po B, onde a maioria dos condo-
mínios se enquadram. 

Este foi o caso da síndica 
Greice Alessandra Koch, que ad-
ministra um empreendimento 
em Itapema com 21 apartamen-
tos e área de lazer com piscina 

aquecida. Ela conta que o espaço 
apresentava uma despesa alta 
com a conta de luz, principalmen-
te por conta da piscina que fica 
ligada durante todo o inverno.

“Com a implantação do 
Reduz conseguimos diminuir 
consideravelmente o gasto com 
energia elétrica. No período de 
dezembro de 2021 a agosto de 
2022 pagamos mais de R$ 18 mil. 
Enquanto que, de dezembro de 
2022 a agosto de 2023 o valor do 
consumo baixou para quase R$ 
11 mil”, compartilha a gestora. 

Já no caso do síndico Luiz 
Felipe Oliveira Salomão, que ad-
ministra um empreendimento 
de 200 apartamentos em Floria-
nópolis, foi a antecipação de um 
possível problema que fez com 
que ele se interessasse pelo pro-
grama. 

Ele relata que está sempre 
atento a facilitadores condomi-
niais que ajudem na gestão e 
economia do prédio, ainda mais 
se isso for na conta de luz, que é 
uma das que mais pesa no orça-
mento mensal. 

“O principal aspecto do Re-
duz é a economia na conta. Mas, 
a falta de burocracia e facilidade 
do processo, o retorno rápido e a 
não necessidade de investimen-
to são características que fazem 
desse serviço algo diferenciado”, 
pontua o síndico. 

Benefícios
Além da redução no custo 

da energia, o programa traz como 
benefício o seu viés sustentável. 
Ou seja, mais que economia no 
final do mês, o condomínio tam-

bém estará investindo no meio 
ambiente ao abastecer as áreas 
comuns do seu empreendimento 
com energia limpa e renovável. 

Essa solução também é mui-
to eficiente para os condomínios 
que não contam com espaço físi-
co necessário para a instalação 
das placas solares, como telha-
dos e áreas externas. E ainda, por 
meio de um Sistema de Inteligên-
cia e Informações de Gestão, é 
possível acompanhar os impac-
tos positivos do uso da energia 
para o meio ambiente e gerar um 
certificado de energia limpa.

Adesão ao Reduz
O primeiro passo é o envio 

de uma fatura da conta de luz 
para a empresa, para que a partir 
daí ela possa fazer uma simula-
ção de quanto será a economia. 
Segundo Nadiesca, o índice pode 
chegar a 22%, sendo que esse 
percentual está diretamente liga-

do ao consumo e a bandeira tari-
fária do momento. 

Havendo interesse do con-
domínio, é assinado um termo 
de adesão e a própria empresa, 
com a procuração do síndico, dá 
início aos tramites junto à Ce-
lesc. Depois de tudo pronto, em 
aproximadamente dois meses, 
o condomínio já começa a se 
beneficiar dos descontos, sem 
burocracia ou necessidade de 
investimento, como pagamento 
de mensalidades ou aquisição de 
equipamentos.

Outro detalhe importante 
é que o condomínio passará a 
receber duas faturas. “Uma da 
concessionária, com o valor su-
per reduzido, e a outra da Asso-
ciação, com o valor do consumo 
com desconto. A soma das duas 
contas representará o custo to-
tal, que será abaixo do que seria 
pago para a Celesc”, explica a ge-
rente comercial.

Para fazer parte da Asso-
ciação não é exigido fidelidade, 
sendo que o condomínio pode 
cancelar a adesão a qualquer mo-
mento. A única implicação seria 
um aviso prévio de 60 dias para 
que os tramites técnicos e legais 
possam ser finalizados comple-
tamente. 

Nadiesca lembra ainda que 
todo esse processo está respal-
dado pela Resolução Normativa 
ANEEL nº 482/2012, que permi-
te ao consumidor brasileiro gerar 
sua própria energia elétrica e for-
necer o excedente para a rede de 
distribuição local. 

A modalidade ainda é as-
segurada pela Lei nº 14.300, de 
2022, que criou o marco legal da 
microgeração e minigeração dis-
tribuída. Com ela é possível que 
consumidores usufruam da ener-
gia e dos benefícios obtidos pelos 
geradores junto às concessioná-
rias, por meio de associações.

Dariane Campos

Síndico Luiz Felipe Salomão: “Economia na conta de luz sem investimentos ou burocracias”

#Finanças

Programa promete reduzir em até 22%
a conta de energia de condomínios

Solução em geração de energia compartilhada tem fácil adesão, é isenta de taxas e não precisa de equipamentos



Conte
conosco!

Para acabar com os 
problemas causados 
pela inadimplência, 
procure o grupo Líder 
em Garantia de Receita 
para Condomínios.

“

”

0800 780 8877 duplique.com.br

Infelizmente o número de ocorrências 
ocasionadas por fraudes nesse cadastro 
está aumentando consideravelmente. 

Recentemente um condomínio cliente 
da Duplique Santa Catarina passou por 
uma situação dessas. Uma pessoa se 
identificando como proprietário de um 
imóvel que estava vazio a bastante 
tempo e, sem apresentar o contrato de 
compra e venda ou qualquer outro 
documento que comprovasse a posse 
do imóvel, preencheu o cadastro de 
moradores e passou a ter acesso 
irrestrito ao condomínio.

Felizmente a situação foi descoberta 
antes que maiores prejuízos fossem 
causados.

Você que é síndico, fique atento ao 
cadastro de moradores, mantenha-o 
atualizado e sempre solicite 
documentos que comprovem a posse
definitiva ou transitória do imóvel. 

Quer ficar por dentro de mais 
informações sobre o mercado 
condominial? 

Então acompanhe nossas
publicações e Conte conosco!

A importância da 
atualização do cadastro 
de moradores

SCHEILA MANGRICH
Gerente Duplique
Unidade Criciúma



8curta e compartilhe: instagram.com/jornaldoscondominios/ AGOSTO/2023

Escolher o melhor local 
onde morar não é das 
situações mais simples, 
já que é preciso avaliar 

o custo-benefício, a localização, 
a segurança e outros fatores. 
Mas por que morar em condo-
mínio? As vantagens são muitas 
para quem opta por morar nes-
se tipo de imóvel. Aliás, hoje a 
comodidade é cada vez maior e 
o bem-estar é uma das priorida-
des para quem mora em aparta-
mentos.

As vantagens de morar 
nesses espaços são muitas, 
principalmente se levarmos em 
consideração a busca por uma 
melhor qualidade de vida. Al-
guns pontos importantes que 
pesam na hora de escolher um 
apartamento são: segurança, 
localização, comodidade, fácil 
manutenção, convívio social, 
privacidade, investimento imo-
biliário, estruturas de lazer e 
muito mais. 

Na hora de colocar na ba-
lança qual moradia vale mais 
a pena, a questão interpessoal 
também tem que ser considera-
da. Márcio Rachkorsky, advoga-
do especialista em condomínios, 
comentarista da Rádio CBN e do 
programa de TV SP1 (afiliada à 
Globo SP) faz uma comparação 
entre quem decide morar em 
um prédio ou escolhe uma casa 
e exemplifica a questão com 
situações cotidianas. Para ele, 
morar em comunidade é um de-
safio tanto para quem mora em 
condomínio quanto para quem 
opta por uma casa. A diferença 
para melhor é que no condomí-
nio você tem a quem recorrer. 

“Quando você tem algum 
vizinho fazendo barulho ex-
cessivo, alguém descumprindo 
regra, você pode acionar o sín-
dico, o zelador, a administrado-
ra e até o jurídico, mas quando 
você mora em casa é você dire-

to com o vizinho, sem ninguém 
para mediar. Se ele for um cara 
ruim de conversa, você tem que 
chamar a polícia, então tem 
vantagem em morar em condo-
mínio. Razoabilidade, bom sen-
so e tolerância são termos que 
funcionam bem em condomínio, 
mas quando a gente mora em 
casa não tem quem possa aju-
dar. A questão da segurança nos 
condomínios também funciona 
bem”, explica.

Para a advogada Danielle 
Honório Gazapina, que mora 
com o marido e o filho no em-
preendimento Up Life, em Flo-
rianópolis, a escolha se deu por 

questões de con-
vivência e para 
ajudar na forma-
ção do pequeno 
Bernardo: "A 
principal vanta-
gem do condo-
mínio é opor-
tunizar para o 
meu filho o que 
eu tinha quando 
era criança: es-
paço para brin-
car, correr e ter 
os amiguinhos. 
Sei que aqui é 
uma área cer-
cada, vigiada e 
ele já tem idade 
para descer e jo-
gar bola, brincar 
no parquinho e 
passear com o 

cachorro", conta. 
A praticidade de morar em 

condomínio também é um fator 
positivo. Seja pela localização 
ou até na busca por uma opção 
de investimento, os condomí-
nios trazem segurança para 
quem compra ou aluga. Gabriela 
Paula Santos, diretora de comu-
nicação do Sinduscon e CEO da 
Formacco Empreendimentos, 
explica: "Hoje em dia, as pesso-
as estão mais conectadas, que-
rem morar perto do trabalho e 
são mais práticas. Buscam co-
modidades e não se importam 
se tiverem de compartilhá-las. 
Também a segurança pessoal 

e patrimonial é um fator-chave 
para a escolha de morar em 
condomínio, além de ser bem 
mais econômico, visto que as 
despesas são divididas. Em um 
condomínio a pessoa conta com 
uma gestão profissional, o que 
não só poupa seu tempo, como 
também promove a blindagem 
patrimonial, evitando a deterio-
ração e a desvalorização".

Facilidades
de morar em
apartamento
Morar em condomínio traz 

mais facilidades também para 
quem adquire ou loca um imó-
vel. Os serviços oferecidos são 
um diferencial no custo-bene-

fício, já que é possível não se 
preocupar com os horários de 
coleta de lixo, por exemplo, já 
que há profissionais destacados 
para realizar a manutenção. Nos 
serviços de zeladoria o morador 
consegue receber encomendas 
sem a necessidade de estar em 
casa. A segurança patrimonial, 
cada vez mais amparada pela 
tecnologia, tem um custo me-
nor na comparação entre quem 
mora em um apartamento e uma 
casa, já que o valor é rateado en-
tre moradores e na residência o 
custo individual é maior.

Entre as comodidades para 
o bem-estar, muitos condomí-
nios oferecem opções como pis-
cinas, academias, saunas, áreas 

Por que morar em condomínio?
Da redação

Conheça as vantagens e os benefícios de escolher um condomínio para morar

#COMPORTAMENTO

Márcio Rachkorsky, advogado especialista em 
condomínios

O casal Danielle e Marcelo Gazapina são moradores do Condomínio Up 
Life, em Florianópolis
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de lazer, quadras esportivas e 
até mesmo espaços de convivên-
cia. Ou seja, não é necessário se 
deslocar para distâncias maio-
res para ter acesso a opções de 
entretenimento e saúde. Além 
disso, os condomínios propor-
cionam um ambiente de maior 
interação social entre os mora-
dores, algo benéfico principal-
mente para quem tem criança.

"Meu filho consegue fazer 
amizades e ter os amigos do 
condomínio com a segurança 
de estar monitorado. Hoje em 
dia a gente sabe que não é qual-
quer lugar que você pode deixar 
o seu filho para brincar, já que 
tem trânsito e não se conhece 
todos os vizinhos. É um am-
biente muito mais controlado 
dentro do condomínio", relata 
Gazapina.

Ter a possibilidade de aliar 
moradia com opções de lazer 
sem praticamente sair de casa 
é um diferencial na escolha por 
um condomínio. Churrasqueira, 
salão de festa, espaço gourmet, 
cinema e quadras esportivas são 
algumas das opções que ajudam 

na escolha. Para 
o empresário 
Marcelo Brog-
noli, diretor da 
Brognoli Negó-
cios Imobiliá-
rios, as facili-
dades ajudam 
muito na hora 
de decidir onde 
residir: "Sem 
dúvida nenhu-
ma a praticida-
de da vida em 
um condomínio 
é sempre um 
importante ar-
gumento. A se-
gurança é outro 
fator de gran-
de atrativida-
de, pois é uma 
questão de pre-

ocupação nas cidades e que fica 
amenizada numa moradia con-
dominial", comenta.

Investimento
seguro
Comprar um apartamento 

ou alugar é uma opção que traz 
segurança ao proprietário e ao 
inquilino. Imóveis em condomí-
nios têm uma valorização mais 
estável ao longo do tempo, de-
vido às comodidades e à gestão 
compartilhada, o que pode ser 
vantajoso para quem vê a pro-
priedade como um investimen-
to. Segundo Brognoli, a locação 
é um bom negócio para ambas 
as partes, principalmente quan-
do se leva em consideração as 
finanças do momento.

"Alugar é sempre a melhor 
escolha quando não se pode 
comprar, seja pela alta valoriza-
ção dos apartamentos, de ma-
neira geral, e também para uma 
experiência de conhecimento do 
bairro escolhido antes de optar 
pela compra definitiva. Vale tam-
bém para quem não quer ou não 
pode comprometer-se com um 

financiamento de longo prazo".
Imóvel é um bem que se 

valoriza se bem cuidado, por 
isso a taxa condominial conta 
a favor nesse processo. O valor 
pago mensalmente ajuda na 
manutenção adequada e con-
tribui para uma gestão eficien-
te do condomínio, fatores que 
favorecem a valorização dos 
apartamentos. Um condomínio 
bem cuidado e bem administra-
do tende a atrair compradores 
e inquilinos interessados, o que 
pode beneficiar os proprietários 
a médio e longo prazos.

Marido de Daniele, o téc-
nico de TI Marcelo Gazapina 
aponta que, mesmo morando 
de aluguel, tem vantagem ao 
morar em condomínio. As áreas 
de convivência e a praticidade 
de poder escolher a região para 
morar conforme a demanda da 
família são importantes:

"Nossa estrutura familiar 
cabe perfeitamente no que o 
condomínio nos proporciona, 
gostamos muito de reunir os 
amigos para um churrasco e a 
comodidade de ter uma área 
ampla para recebê-los nos 
atende muito bem. Além disso, 
todas as atividades do nosso fi-
lho ficam próximas e auxiliam 
demais na logística. Se mais 
pra frente o trabalho demandar 
uma mudança, com certeza va-
mos optar por um condomínio", 
relata.

Mercado
imobiliário
em alta
O mercado condominial 

está em alta e gera empregos 
em diversas áreas, a construção 
civil é uma delas. A busca por 
novos apartamentos e condomí-
nios que ofereçam cada vez mais 
qualidade de vida aos morado-
res ajuda na busca por novas 
ideias e opções para quem deci-
de comprar ou alugar. O merca-

do de conveniências dentro dos 
condomínios é um exemplo de 
como se pode ter tudo no local 
onde se mora.

O crescimento contínuo do 
mercado imobiliário é um sinal 
da segurança para quem mora e 
investe em apartamentos. Para 
confirmar essa alta, segundo es-
tudo feito pela Associação Brasi-
leira de Incorporadoras Imobili-
árias (Abrainc) e pela Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômi-
cas (Fipe), a venda de imóveis 
teve um crescimento de 9,2% 
em 2023 em comparação com o 
ano anterior. De acordo com Ga-
briela, as opções de moradia e a 
oportunidade 
de comprar 
o primeiro 
imóvel e vê-
-lo valorizar 
atraem novos 
moradores e 
movimentam 
a economia.

"O mer-
cado imobili-
ário sempre 
foi e continua 
sendo um dos 
grandes mo-
vimentadores 
da economia. 
Não só por 
ser um inves-
timento segu-
ro em tempos 
de incerteza 
política e eco-
nômica, como 
também pelo déficit habitacio-
nal nunca resolvido no país. 
Além disso, sempre novas famí-
lias se formam, outras reduzem 
e, culturalmente, ter a casa pró-
pria sempre foi e continua sen-
do o sonho da maioria das pes-
soas. Sem contar que o mercado 
imobiliário está em tudo: no 
turismo, comércio, lazer, tudo à 
nossa volta está ligado à cons-
trução civil e à compra, venda e 

locação de imóveis", explica.
Ter a opção de morar em 

condomínio fica mais fácil a 
cada ano, já que os números de 
crescimento do mercado mos-
tram isso. Por sinal, o setor é 
responsável por empregar mi-
lhões de pessoas. Síndicos, ze-
ladores, prestadores de serviço 
de limpeza e manutenção, enge-
nheiros e tantas outras profis-
sões fazem parte do cotidiano 
condominial, como reforça a 
diretora de comunicação do Sin-
duscon.

"A construção civil é um 
grande motor da economia 
brasileira, gerando postos de 

trabalho em vários níveis. Em 
junho de 2023, pelo sexto ano 
consecutivo, o saldo de novas 
vagas foi positivo - ou seja, as 
admissões superaram as de-
missões. Esse saldo positivo se 
mantém desde 2020. Em 2023, 
o número de trabalhadores com 
carteira assinada na construção 
civil cresceu 7% em relação ao 
mesmo período de 2022", acres-
centa.

abcdfehçiyu

Marcelo Brognoli, empresário do setor 
imobiliário

Gabriela Paula Santos, diretora de 
comunicação do Sinduscon
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Estar em casa e em silên-
cio é o sonho de muitas 
pessoas, mas o barulho 
externo nem sempre aju-

da. A falta de isolamento acústico 
de imóveis mais antigos e até a 
localização, ajudam a agravar o 
problema: ruídos do trânsito, de 
obras ou até de baladas, são uma 
realidade para muitos que mo-
ram no litoral norte catarinense. 
O incômodo é grande e acaba afe-
tando o cotidiano de uma família 
inteira.

Existem soluções paliati-
vas e até definitivas para que o 
transtorno diminua, mas o in-
vestimento financeiro, seja do 
morador ou do condomínio, nem 
sempre é barato. Para alguns é 
o preço que se paga para poder 
ter uma noite tranquila de sono, 
como explica o engenheiro am-
biental e sanitarista Gian Franco 
Werner.  "O fator preço é relativo, 
porque a questão acústica in-
terfere muito no bem-estar das 
pessoas. Depois que elas fazem 
o projeto esse benefício se paga", 
relata.

A Norma de Desempe-
nho NBR 15575 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT), que regulariza e baliza 
as construções, tem auxiliado 
não só no conforto acústico de 
quem adquire um imóvel novo 
próximo a uma área com alto ní-
vel de ruído, como também faci-
lita ao comprador comum adqui-
rir sistemas de isolamento com 
preços mais acessíveis. Segundo 
o engenheiro Juan Frias, coorde-
nador do Comitê Acústica Am-
biental da ProAcústica, as janelas 
antirruído são uma boa opção.

"As esquadrias antirruído 
tem um preço mais alto do que 
as janelas convencionais porque 
são produtos diferenciados, mais 
os preços estão mais acessíveis. 
O mercado era muito restrito, 
mas atualmente existe um leque 
maior de consumidores e já não é 
mais um artigo de luxo", explica. 

Janelas
Antirruídos
As janelas com vidros antir-

ruídos prometem harmonizar os 
ambientes tornando-os, além de 
mais silenciosos, mais frescos.

Segundo Vitor Litwinczik, 
engenheiro e especialista em 
tecnologias e projetos acústicos, 
esses vidros podem ser de duas 
formas: laminados acústicos ou 

duplos, conhecidos como insula-
dos. A dupla camada tem a função 
de evitar que a vibração de uma 
das camadas, provocada pelo ba-

rulho da rua, se propague para a 
outra, diminuindo assim o ruído 
para dentro da residência. Se-
gundo o engenheiro, a atenuação 

do barulho proporcionada por 
esse tipo de janela varia muito de 
acordo com sua composição. “As 
janelas mais comuns no merca-

Conforto acústico: o sonho de muitos moradores 
Jorge Oliveira

Moradores buscam alternativas para diminuir o som dentro dos apartamentos

As janelas antirruído são boas opções para atenuar o barulho e trazer conforto acústico para o imóvel 
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# Sindico no Divã

As relações humanas são 
o que há de mais complexo 
em toda a atividade humana, 
pois na medida em que preci-
samos compreender e satis-
fazer as nossas necessidades, 
precisamos também compre-
ender e zelar pelas necessi-
dades alheias, regulação esta, 
muito complexa. 

Por isto, demandam con-
sigo um repertório de emo-
ções e condutas pertinentes a 
diferentes tipos de ambientes 
e personalidades, e sendo as-
sim, podemos dizer que rela-
cionar-se é uma arte. 

Quando tratamos de re-
lações humanas, existe um 
requisito que se torna essen-
cial para que essa regulação 
com o Outro seja bem-suce-
dida, funcional e saudável, é 
o autoconhecimento, isto é, 
trazer à luz da consciência, 
quem somos, aquilo que nos 
pertence, aquilo que, do qual, 
extrairemos parâmetros de 
distinção entre o Eu e o Ou-
tro, aquilo que compreende a 
minha existência e o meu lu-
gar no mundo, e a existência 
e o lugar no mundo do Outro, 
parâmetros estes, imprescin-
díveis a todo relacionamento 
saudável.

E essa premissa caro lei-
tor, perceba, torna-se ainda 
mais importante em ambien-
tes coletivos, a exemplo dos 
condomínios residenciais, 
onde as relações humanas 
são ainda mais frequentes e 
intensas, exigindo-nos des-
ta forma, o aprendizado e o 
exercício de habilidades so-
ciais, de tolerância e paciên-
cia, pois, da mesma forma que 
o Outro pode nos representar 
colaboração, pode também 
nos representar ameaça.

De forma geral, as pesso-
as tendem a pouco conhecer-
-se, o que lhes pode gerar 
muitos prejuízos e conflitos 
de relacionamento, nos mais 
variados ambientes, e ruídos 
de comunicação em suas re-
lações íntimas, privadas e co-
letivas. 

Desta forma, é muito co-
mum misturar-se psíquica 
e emocionalmente com os 
outros, perde-se portanto a 
percepção objetiva do Eu e 
do Outro, cria-se assim uma 
confusão entre esses dois 
elementos, e quando isso 
acontece, fatalmente criam-
-se situações desagradáveis, 
onde inconscientemente 

deflagra-se mecanismos de 
defesa projetivos e de nega-
ção, incapacitando a pessoa 
de distinguir-se do Outro, de 
saber aquilo que é seu e o que 
é do Outro, desencadeando 
assim, discussões e conflitos 
intermináveis, insolúveis.

E diante de tudo isso, é 
possível imaginar inúmeras 
dessas situações, em am-
bientes coletivos condomi-
niais, onde vivem, dezenas, 
centenas de pessoas, todas 
distintas entre si, em um 
mesmo espaço e lugar de 
convívio, com todas as suas 
necessidades e complexida-
des humanas, onde ali tam-
bém está inserida uma figura 
de mediação, de controle, de 
regramento, que também as 
possui, o síndico. 

E diante de toda esta 
magnitude, parece-me fun-
damental ao síndico, a quem 
cabe a mediação deste qua-
dro, estar preparado e condi-
cionado, psíquica e emocio-
nalmente, ao enfrentamento 
e ao manejo deste contexto, 
pois representa uma situação 
em que infelizmente pode 
levá-lo ao adoecimento físico 
e mental, caso não consiga 
adaptar-se ao ambiente e ao 
contexto, causando-lhe uma 
disfuncionalidade em todos 
os aspectos de sua vida.

Sugiro portanto ao caro 
síndico, que busque ajuda e 
aconselhamento profissio-
nais de um psicólogo, que 
possa ajudá-lo e ouvi-lo em 
suas demandas, em suas ne-
cessidades. Sugiro que não 
subestime a complexidade 
do seu trabalho, as relações 
intensas que se estabelecem 
no seu cotidiano, e todo o im-
pacto que isso representa em 
sua saúde física e mental.

A psicoterapia é uma 
ótima oportunidade para 
conhecermos quem verda-
deiramente somos, nossos 
limites, nossas vulnerabili-
dades, nossa força, nossos 
talentos, recursos e necessi-
dades emocionais. A busca 
pelo autoconhecimento é um 
passo fundamental ao nosso 
crescimento pessoal e profis-
sional, e para o síndico, isso 
pode ser determinante para a 
sua saúde, o seu bem-estar e 
o desempenho do seu traba-
lho em condomínios.

Danilo Lopes é Psicólogo 
Clínico e Psicoterapeuta.

“Conhece-te a ti mesmo”, o que isso 
tem a ver com condomínios?

Danilo Lopes 
danilo.lpz@hotmail.com@

do proporcionam uma redução 
sonora significativa, porém não 
se deve esperar um isolamento 
total. Algum ruído sempre será 
ouvido, seja pela limitação do 
desempenho da janela, por pro-
blemas de instalação ou imper-
feições nas construções”, explica.

O especialista esclarece que 
os barulhos mais comuns do dia 
a dia tendem a ser bastante redu-
zidos. “Ruídos acima do normal, 
como por exemplo, caminhões 
de lixo, motos com escapamento 
aberto, cachorros, entre outros, 
serão ouvidos bem mais baixos, 
como se estivessem mais distan-
tes do que realmente estão. Em 
geral a solução é boa e agrada 
muito a quem usa”, relata.

Segundo Litwinczik qual-
quer prédio pode ter os vidros 
antirruídos. Em prédios antigos, 
a janela pode ser totalmente 
substituída por uma nova similar 
ou, como tem ocorrido em muitos 
casos, pode ser aplicado um sis-
tema de janela instalada por den-
tro do apartamento, sem alterar 
a fachada e garantido o desempe-
nho acústico. Para o especialista, 
o ideal é ter uma esquadria igual-
mente apropriada para a acús-
tica. “Não adianta muito ter um 
vidro laminado e uma esquadria 
simples, mal vedada. O barulho 
passará pelas frestas e pela pró-
pria esquadria”. Segundo ele, as 
esquadrias acústicas são mais 
robustas e possuem preenchi-
mento interno, ou seja, sistemas 
de vedação apropriados para ga-
rantir o desempenho da janela.

Ruído de
impacto
Em Balneário Camboriú, na 

Avenida Atlântica, por ser uma 
área valorizada e turística, alguns 
estabelecimentos comerciais 
como bares e restaurantes ficam 
no térreo dos condomínios. Em 
um deles, onde Márcio Pessoa 

foi síndico até 2020, havia muita 
reclamação por causa do barulho 
de uma casa noturna. De acordo 
com o profissional, houve con-
versas com o dono do estabele-
cimento, mas sem consenso com 
os moradores.

"A ‘balada’ tinha isolamento, 
mas não o ideal, já que a vibração 
subia pelos pilares e incomodava 
até o 16º andar. Os condôminos 
queriam que o dono da boate 
fizesse um isolamento acústico 
mais eficiente, e ele se colocou à 
disposição de gastar R$ 200 mil 
para isso. Mas nem todos aceita-
ram e entraram com uma ação 
para retirar o estabelecimento 
do local. Os moradores nos liga-
vam, reclamavam do som, a gen-
te pedia, era baixado o volume. O 
condômino do 1º andar não se 
incomodava tanto, mas nos mais 
altos os moradores reclamavam 
muito ", explica.

Nestas situações, segundo o 
engenheiro Juan Frias, é preciso 
fazer isolamento contra o ruído 
de impacto, além de um laudo 
para avaliar especificamente o 
caso.

“Para quem escuta o vizinho 
de cima uma solução simples é o 
forro com drywall ou a instalação 
de piso laminado, que é mais efi-
ciente, mas não se pode obrigar 
o vizinho a instalar tal piso se ele 
não quiser. O ruído de impacto é 
o mais difícil de resolver porque 
você não consegue fazer sozinho, 
depende do outro", exemplifica.

Isolamento
acústico x
tratamento
acústico
Há diferença entre isola-

mento acústico e tratamento 
acústico. O engenheiro Juan Frias 
explica o tema, já que pode con-
fundir condôminos na hora de 
fazer algum orçamento. 

"Isolamento é quando você 

quer inibir qualquer ruído que 
chegue naquele espaço. Trata-
mento é quando você faz qual-
quer tipo de intervenção que 
melhore a acústica do espaço, 
como deixar com menos eco ou 
um ruído mais suportável e con-
fortável".

Marcio Pessoa,
síndico profissional

Confira uma lista com 
algumas soluções para quem 
tem problema com isolamen-
to acústico em condomínios.

Janelas: Pode ser feita a 
instalação de uma janela acús-
tica sobreposta com vidros 
duplos no interior do aparta-
mento, mantendo a esquadria 
original por fora, sem alterar a 
fachada do edifício, ou retirar 
a atual e substituir por esqua-
drias propícias para o isola-
mento acústico.

Portas: Existem portas 
de madeira antirruídos para 
isolar ambientes internos.  São 
fabricadas em madeira maci-
ça, com revestimento interno 
em lã de rocha e manta de bor-
racha de alta densidade.

Pisos: Solução para os 
ruídos de solas de sapatos, ar-
rastar de cadeiras e queda de 
objetos, mas devem ser feitos 
no apartamento de cima. Essa 
solução necessita que o piso 
seja retirado, para posterior-
mente ser reinstalado sobre a 
manta acústica.

Soluções para 
problemas
de isolamento 
acústico
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# DE OLHO NO MERCADO

Este mês fui convidado 
para participar de uma apre-
sentação que irá abordar as 
características do síndico do 
futuro. Porém, a minha par-
ticipação nessa apresentação 
ficará limitada a uma única 
característica de minha livre 
escolha. Sem falsa modéstia, 
devo dizer que pensar a res-
peito desse tema, para mim 
não é nada desconfortável 
apesar de desafiador, pois 
sempre me vejo pensando a 
respeito do perfil do síndico 
de alta performance. Sobre-
tudo do perfil do síndico que 
estamos construindo para o 
futuro. Por isso, acho que o 
tema pode parecer um pou-
co clichê, mas é inegável que 
sempre será intrigante já que 
o “terreno do amanhã é in-
certo demais para os planos, 
e o futuro tem o costume de 
cair em meio ao vão” como 
diz o poema. 

	Sendo assim acho que 
desde já, não só no futuro, o 
síndico de alta performance 
precisa ser capaz de se ajus-
tar rapidamente às mudan-
ças, aproveitar as oportuni-
dades e lidar com os desafios 
que surgem sem aviso prévio. 
Capacidade de adaptação 
para mim é característica que 
fará a diferença no bom exer-
cício da sindicatura. Seja no 
contexto atual como em um 
cenário que está em cons-
tante e acelerada evolução. 
Avanços tecnológicos, novas 
regulamentações e deman-
das da massa condominial 
podem se apresentar de 
maneira repentina. O colega 
de sindicatura que não é fle-
xível e disposto a se adaptar 
às mudanças corre o risco 
de sucumbir e não conseguir 
atender às expectativas dos 
condôminos.

	É inegável que no cami-
nho em direção ao futuro 
estaremos também envelhe-
cendo. E à medida que enve-
lhecemos, nossa capacidade 
de adaptação às novidades 
tende a diminuir devido a 
fatores psicológicos, sociais 
e biológicos. E também pela 
"aversão à novidade", que 
aumenta com a idade, resul-
tando na preferência pelo 
familiar em detrimento do 
desconhecido, muitas vezes 
devido à sobrecarga de in-

formações e complexidade 
do “mundo novo”. Mas tam-
bém como diz outro poeta: “o 
novo sempre vem.”

	Para anular essa questão 
e manter nossa capacidade 
de adaptação ativa, é funda-
mental adotar uma aborda-
gem consciente e proativa. 
Algumas atividades que po-
dem ajudar a contrariar essa 
tendência incluem:

1. Aprendizado Contínuo: 
Engajar-se em aprendizado 
ao longo da vida, seja por 
meio de cursos, leituras e ex-
periências práticas, ajuda a 
manter a mente ágil e curio-
sa. Familiarize-se com as so-
luções do mercado.

2. Exercício Mental: Re-
solver quebra-cabeças, jogos 
de estratégia e enigmas de-
safia o cérebro e estimula a 
criatividade. Participe pelo 
menos 1 vez do SindPlay.

3. Mudança de Rotina: In-
troduzir pequenas mudanças 
na rotina diária pode criar 
um ambiente propício para 
lidar com a mudança em es-
calas maiores. Seja o coman-
dante da sua agenda.

4. Networking e Intera-
ções Sociais: Conectar-se 
com pessoas de diferentes 
origens e idades expõe a você 
novas ideias e experiências. 
Saiba o que outros colegas de 
sindicatura estão fazendo.

5. Seja curioso: Mantenha 
a mente aberta para explo-
rar, questionar e aprender 
constantemente, cultivando 
a curiosidade como um valor 
essencial. Não tenha medo da 
tecnologia.

Na década de oitenta, 
durante minha infância e 
juventude, participei do mo-
vimento escoteiro. O lema 
desse movimento é: “Sempre 
Alerta!”. O curioso é que o 
lema em inglês é: "Be Prepa-
red" (esteja preparado). Pen-
so que, se a sindicatura fosse 
um movimento de desenvol-
vimento pessoal de olho no 
perfil do síndico do futuro 
poderíamos unir as duas for-
mas em um só lema: Esteja 
preparado e sempre alerta!

Rogério de Freitas é gra-
duado em Administração de 
Empresas, pós-graduado em 
Marketing e Gestão Empresa-
rial e Síndico Profissional

Esteja preparado e sempre alerta!

ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br@

A Porter, especialista em multi-
-tecnologias para condomínios, 
está em contagem regressiva para o 
Congresso #SouSíndico Conectado 
2023, principal evento dedicado a 
atualização e capacitação de síndi-
cos do Brasil, e que está com ingres-
sos à venda na plataforma Sympla 
(neste link). A 2ª edição do encon-
tro, que no ano passado teve parti-
cipação de 500 síndicos brasileiros, 
começa a ter mais detalhes divul-
gados pela organização. Confira os 
principais destaques:

Quando acontece o
#SouSíndico 2023?

O evento deste ano está pro-
gramado para o dia 28 de outubro 
no CentroSul, em Florianópolis 
(SC). Essa será a segunda vez que 
a capital catarinense vai receber o 
encontro. A cidade abriga a sede do 
Porter Group, holding que agrega as 
marcas Porter, Kiper e Villaro, e é 
considerada um dos principais pó-
los tecnológicos do país.

Quem vai estar no
#SouSíndico 2023?

Embora a lista de palestrantes 
convidados ainda não esteja com-
pleta, alguns nomes de referência 
no setor já começaram a ser divul-
gados, dentre eles estão: Camila 
Renaux, eleita duas vezes a melhor 
profissional de marketing do Brasil; 
Cláudio Vicente, professor e pales-
trante especialista no modelo Dis-
ney de excelência em gestão e negó-
cios; Vânia Hoepers, especialista em 

desenvolvimento humano trainer 
do Instituto Dale Carnegie; e Cesar 
Borges, especialista em vendas e 
negociação trainer do Instituto Dale 
Carnegie.

Quais conteúdos
serão destaque no
#SouSíndico 2023?

As temáticas trabalhadas no 
evento são voltadas para engajar e 
revolucionar a gestão dos síndicos 
de forma que levem transformação 
em tecnologia, segurança, comodi-
dade e finanças para condomínios. 

“O #SouSíndico é uma opor-
tunidade desses profissionais se 
conectarem com o que há de mais 
moderno em termos de inovação 
no setor e conquistarem alta per-
formance na gestão condominial. 
Assim, eles se atualizam, ganham 
mais qualificação e aprendem novas 
formas de cuidar dos moradores e 
dos condomínios que representam”, 
destaca Fabio Beal, CEO da Porter.

Um dos grandes diferenciais 
neste ano está nos conteúdos: al-
guns deles terão respaldo na meto-
dologia de Dale Carnegie, escritor e 
orador norte-americano, reconhe-
cido mundialmente pelos seus best-
-sellers como Como fazer amigos e 
influenciar pessoas e Como evitar 
preocupações e começar a viver. 

Dois dos assuntos abordados 
com a metodologia são as palestras 
“Vivendo em comunidade - Como 
Fazer amigos e influenciar pessoas” 
e “Hora da assembleia: Como falar 
em público e encantar as pessoas”.

As demais palestras também 
contemplam: “Aplicativos que faci-
litam a gestão condominial; Onde 
estão os vizinhos?” e “Ninguém 
mais se conhece no condomínio?”. 
Pitches e painéis trazem temáticas 
diversas, incluindo os quatro pilares 
do síndico conectado; Inovação ver-
sus Disrupção; Aprendizados que 
facilitam a rotina do síndico; e Como 
mediar casos de racismo e machis-
mo no condomínio.

Quais são as outras
atrações do
#SouSíndico 2023?

O congresso terá diferentes 
atratividades como um palco 360 
onde ocorrerão palestras e painéis, 
coquetel, espaço para podcast para 
entrevistas e bate-papos, além de 
um salão de festas e o “Espaço Ne-
twork”  para interação entre os 
participantes. Haverá também área 
gourmet com foodtrucks e o “Es-
paço Mentoria”, ambiente em que 
cerca de 30 embaixadores da Porter 
estarão à disposição dos congressis-
tas para conversar.

Serviço:
O quê? Congresso #SouSíndico 

2023 | Onde? CentroSul, em 
Florianópolis (SC) | Quando? 28 
de outubro, às 8h | Inscrições? 
https://porter.com.br/congresso-
sousindico-2023/

Mais informações e 
inscrições acesse Qr Code

Um dos principais eventos do 
segmento imobiliário de Santa Cata-
rina, o SIGF 23 - Salão de Imóveis da 
Grande Florianópolis - já tem confir-
mada a presença das maiores cons-
trutoras da região. Além de apresen-
tar as melhores opções de imóveis, 
o Salão também contará com a Fei-
ralar - Feira de Produtos e Serviços 
para Casa com as novidades do uni-
verso das reformas e construção, es-
critórios de arquitetura e decoração, 
empresas de móveis planejados, 
jardinagem e demais soluções para 
moradia.

O salão tem entrada gratuita e 
ocorre entre os dias 15 e 17 de se-
tembro, no Centrosul, em Florianó-
polis.

Além de apresentar os princi-
pais projetos imobiliários da região, 
o Salão do Imóvel terá um palco 
para palestras sobre tendências de 
mercado, decoração e assuntos liga-
dos ao setor condominial.

A grade de palestras terá a parti-

cipação do Jornal dos Condomínios 
que trará um trio de especialistas 
nos setores de engenharia, adminis-
tração e legislação para discutir os 
novos caminhos para o sucesso dos 
empreendimentos condominiais.

A palestra abordará temas sobre 
o conflito que existe entre o que é 
responsabilidade das construtoras, 
das imobiliárias, dos síndicos e a 
responsabilidade dos moradores. O 
evento terá ainda, momentos de in-
teração e troca de informações com 
o público sobre gestão condominial, 
manutenção e relacionamento in-
terpessoal.

Segundo Luísa Lopes, coorde-
nadora do JC e mediadora da pa-
lestra, o “objetivo é estabelecer um 
momento descontraído e dinâmico 
para especialistas e leigos poderem 
se conectar e tratarem de condomí-
nios em um formato atraente e com 
conteúdo”.

O SIGT 2023 é uma parceria com 
o Sinduscon/Grande Florianópolis

O SIGF 23 vai apresentar os principais lançamentos do mercado imobiliário 
da região, além de palestras direcionada ao setor de condomínios

Jornal dos Condomínios 
estará no Salão do Imóvel

Mais informações 
do salão e inscrições 

acesse Qr Code ou o site: 
https://sigf23.com.br/

SERVIÇO
Palestra: "Conexões Imobili-

árias: Descobrindo Novos Cami-
nhos para o Sucesso dos empre-
endimentos condominiais"

Palestrantes:
Gustavo Camacho, advoga-

do especialista em condomínios, 
presidente da ASDESC, Ancora da 
coluna “condomínios descompli-
cado” na TV Record.

Joelcio Luiz Stocco, Enge-
nheiro Civil, Mestre em enge-
nharia, Consultor condominial, 
Diretor do IBRACON, professor e 
palestrante.

Rodrigo Machado, professor, 
vice-presidente de Condomínios 
do SECOVI Florianópolis, diretor 
da Exato Condomínios, conselhei-
ro da ASDESC.

Mediadora: Luisa Lopes, ex-
-síndica e coordenadora do Jornal 
dos Condomínios.

Local: Centrosul, Florianópo-
lis | Quando: 17 de setembro, das 
15h às 16h | Entrada gratuita
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Você sabia que existem 
punições para a prática 
ilegal da profissão de 
corretor de imóveis em 

condomínios? Mais comum do 
que se possa imaginar, muitos 
síndicos e funcionários devido 
ao contato próximo com os con-
dôminos aceitam a oferta de fa-
zer esse “servicinho extra”.

Porém, este tipo de atitu-
de pode trazer graves consequ-
ências para os funcionários do 
condomínio, síndicos e para o 
próprio condomínio.

O coordenador de fiscaliza-
ção do CRECI-SC, Edson Trum, 
que prepara uma operação es-
pecífica para estes casos, alerta 
que os flagrantes serão encami-
nhados para o Ministério Públi-
co para apuração das responsa-
bilidades.

Recentemente, no Rio de 
Janeiro, um zelador foi preso 
após uma denúncia anônima. 
Uma operação de fiscalização 
do CRECI- RJ em parceria com a 
Polícia Militar flagrou o empre-
gado do condomínio negocian-
do a venda do imóvel de um dos 
moradores sem ter o registro no 
órgão de classe.

 
Quem pode ser
punido e quais as
consequências?
O advogado Gustavo Vilar 

Mello Guimarães, assessor ju-
rídico do Secovi Florianópolis, 
explica que, qualquer pessoa 
que atue como corretor de imó-
veis sem o devido registro está 
praticando o exercício irregu-
lar da profissão. Sendo que, no 

caso de síndicos e empregados 
do condomínio existe um outro 
problema, de ordem contratual 
e trabalhista.

“Se regidos por contrato de 
trabalho pela CLT, este tipo de 
prática não consta no escopo de 
suas funções. Além disso, se eles 
estiverem usando o tempo de 
trabalho para a prática de corre-
tagem temos outra irregularida-
de”, pontua Guimarães.

As consequências podem 
ir desde o rompimento do con-
trato e/ou do mandato, até o 
encaminhamento de denúncia 
ao CRECI por exercício irregu-
lar da atividade de corretor de 
imóveis. Caso seja comprovada 
a prática, o caso é encaminha-
do para o Ministério Público e 
a pessoa responderá por con-
travenção penal (Artigo 47° da 
Lei de Contravenções Penais). 
A punição pode variar de multa 
a prisão de 15 a 30 dias, a qual 
pode ser convertida por restri-
tiva de direitos na forma do art. 
61 da Lei 9.099.

“Tendo em vista que o sín-
dico representa o condomínio 
(art. 1.348 do CC), tais atos po-
dem manchar a imagem do es-
paço. E a depender da conven-
ção e do regimento interno, por 
meio de assembleia, o síndico 
poderá ser destituído do cargo 
por prática de irregularidade, 
conforme o art. 1.349, do Códi-
go Civil”, informa Guimarães.

Já no caso do funcionário, 
o advogado explica que, para 
a correta aplicação de uma de-
missão por justa causa, é ne-
cessário que o gestor não tenha 
ciência dos fatos. “Neste caso, o 
síndico não pode ser omisso. Se 

souber que o empregado nego-
cia imóveis no condomínio deve 
adverti-lo ou orientá-lo que tal 
prática é proibida”, pontua o es-
pecialista.

Até mesmo os moradores 
podem ser multados caso soli-
citem esse tipo de “ajudinha”, 
segundo Guimarães. “Para isso, 
é necessário verificar o que está 

previsto no Regimento Interno 
do condomínio sobre as infra-
ções e aplicações de multas/
penalidades aos condôminos”, 
afirma Guimarães.

Prática de corretagem em condomínios por 
pessoa não habilitada é crime

Irregularidade pode gerar desde a demissão até a prisão dos envolvidos
Dariane Campos

Quem atua como corretor de imóveis sem ter o registro no órgão de classe pode responder por contravenção penal

#JURÍDICO
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VOTAÇÃO EM ASSEMBLEIA VIRTUAL

Sou proprietária de um 
apartamento e pergunto: 
legalmente, os votos que de-
vem ser considerados numa 
assembleia, são somente dos 
condôminos ou inquilinos 
com procuração que estejam 
presentes na assembleia, 
seja virtual ou presencial, ou 
seja, que tenham assistido a 
assembleia? É legal proprie-
tários apenas se registrarem 
no aplicativo do condomínio, 
seja fazendo login ou via 
registro de IP, mas não par-
ticiparem da assembleia e 
votarem nos itens tratados 
dentro do app, sem ter, efe-
tivamente, a presença na as-
sembleia?

Adriane Rodrigues,
Florianópolis

O art. 1.354-A do Códi-
go Civil normatizou de forma 
definitiva a possibilidade de 
realização de assembleias 
virtuais ou híbridas nos con-
domínios edilícios, desde que 
não seja vedada pela Conven-
ção e sejam preservados aos 
condôminos os direitos de voz, 
debate e voto. Estas modalida-
des ampliam a possibilidade 
de participação dos condômi-
nos nos importantes debates 
propostos pela administração 
do condomínio.

No parágrafo primeiro 
deste artigo é indicado que o 
edital de convocação deve in-
formar que a assembleia será 
eletrônica (ou híbrida) e como 
os condôminos devem acessar, 

se manifestar e votar. Portan-
to, já é nesta oportunidade que 
o edital deve prever a platafor-
ma de participação e a forma 
de registro de presença e voto, 
a fim de estimular a participa-
ção efetiva do condômino du-
rante as deliberações.

Além disso, o parágrafo 
quinto do mesmo artigo facul-
ta ao condomínio criar “nor-
mas complementares relativas 
às assembleias eletrônicas” no 
regimento interno e “definidas 
mediante aprovação da maio-
ria simples dos presentes em 
assembleia convocada para 
essa finalidade”. Assim sendo, 
a preocupação da leitora pode 
ser resolvida na elaboração 
e aprovação dessas normas 
complementares para incen-
tivar a participação efetiva dos 
condôminos.

Vale lembrar que todas 
as solenidades da assembleia 
presencial devem ser obede-
cidas na modalidade virtual, 
tais como o lançamento do 
edital, convocação de todos 
os condôminos, deliberação e 
votação somente dos assuntos 
pautados, apuração dos votos 
pelos critérios indicados na 
convenção (fração ideal ou ou-
tro), envio da ata assemblear 
no prazo previsto na conven-
ção etc.

Neste aspecto, o art. 1352 
do Código Civil determina 
que “salvo quando exigido 
quorum especial, as delibe-
rações da assembleia serão 
tomadas, em primeira convo-

cação, por maioria de votos 
dos condôminos presentes 
que representem pelo menos 
metade das frações ideais”, e 
em segunda convocação, “a 
assembleia poderá deliberar 
por maioria dos votos dos pre-
sentes, salvo quando exigido 
quorum especial” (art. 1.353), 
ou seja, se exige a presença do 
condômino ou seu procurador 
na assembleia.

Nas palavras do jurista 
Caio Mário da Silva Pereira, a 
“Assembleia Geral é o órgão 
deliberativo e soberano do 
condomínio”, de modo que é 
a seara legalmente indicada 
para se discutir as necessida-
des e providências a serem 
realizadas pela administração.

Por tudo isso, recomen-
da-se que o condomínio ado-
te normas que regulamentem 
a participação e votação nas 
assembleias eletrônicas, de 
modo que os assuntos em 
pauta sejam efetivamente de-
liberados pelos presentes.

RMP Advocacia
Rogério Manoel Pedro

OAB/SC 10745
(48) 99654 0440

SEM ACESSO AO PRÉDIO

Sou morador de um con-
domínio em Florianópolis e 
não consigo entrar no pré-
dio pela entrada principal 
porque nem o token e nem 
a biometria funcionam e só 
há porteiro das 8 às 17 ho-
ras. A síndica profissional 
já foi avisada e não toma 
providências. Eu, como pro-
prietário, posso entrar com 
um processo judicial contra 
a síndica ou contra o condo-
mínio por impedimento de 
entrar no meu imóvel?

Rodrigues Filho,
Florianópolis

O morador tem, eviden-
temente, direito de ingressar 
no condomínio pela entrada 
principal, devendo o condo-

mínio fornecer-lhe os meios 
necessários (tags, senhas, 
identificação facial etc.), o que 
pode eventualmente ser con-
dicionado ao pagamento dos 
custos inerentes.

Esse fornecimento deve 
se dar em tempo razoável e 
deve ser garantido ao mora-
dor, nesse ínterim, alguma al-
ternativa para o acesso ao con-
domínio e, consequentemente, 
à sua unidade privativa.

O descumprimento des-
sa obrigação pode ensejar o 
ingresso de ação judicial con-
tra o condomínio que poderá, 
eventualmente, agir regres-
sivamente contra a síndica se 
apurar que ela descumpriu 
suas obrigações legais e/ou 
contratuais, considerando tra-

tar-se de síndica profissional.
Ainda, antes de ajuizar a 

ação, é possível notificar o con-
domínio, na pessoa da síndica, 
para que cumpra a obrigação e 
forneça ao morador o que for 
necessário, no caso específico, 
para garantir o acesso.

Baccin Advogados Associados 
Adolfo Mark Penkuhn

OAB/SC 13.912
(48) 3222.0526

# OPINIÃO
Fernanda Machado Pfeilsticker Silva

fernandamp81@gmail.com@

No Brasil são cerca 
de 420 mil síndi-
cos, infelizmente, 

muitas vezes, há instau-
rada no condomínio a 
cultura de combate ao 
síndico ou a gestão con-
dominial, acentuando a 
problemática e instigan-
do ainda mais a política 
de agressão. 

Comumente a situ-
ação de agressão contra 
síndicos em condomínio 
começa através ameaças 
e discussões virtuais, que 
passam para o presencial 
sem muita dificuldade.

No âmbito das ame-
aças, pode-se configurar 
alguns tipos de crime, o 
próprio crime de ame-
aça, bem como, injúrias 
atribuindo ao síndico a 
falta do cumprimento do 
seu dever, dentre outros. 
Já nos casos de crimes 
de agressão física (nos 
seus diversos níveis), nos 
casos mais graves pode-
rá chegar a tentativa de 
homicídio ou até mesmo 
homicídio. 

Há a crença de que 
tudo deve ser imediato, 
bastando a constatação 
(reclamação) do con-
dômino que o síndico 
encontrará uma fórmu-
la mágica para resolver 
tudo instantaneamente. 
O que sabemos que não 
é possível, pois o síndico 
deve cumprir e seguir a 
lei e as normas internas 
para realizar sua gestão 
de forma eficaz.

Em qualquer que 
seja o caso, verbal ou fí-
sico, na gravidade e nível 
que for, o síndico deve 
procurar a delegacia para 
registro da ocorrência, 
aplicar multa aduzindo 
a conduta antissocial ou 
até mesmo criminosa do 
condômino, noticiar a 
situação em assembleia 

a fim de dar publicidade 
à comunidade condomi-
nial, buscar assessoria 
jurídica para sua defesa 
e defesa do condomínio, 
buscando expurgar esse 
tipo de conduta daquela 
comunidade.

Diante da recorrên-
cia da prática de agressão 
contra síndicos, a comu-
nidade condominial e po-
lítica vêm se preocupan-
do em buscar meios de 
coibir essa prática, sendo 
aventado no Senado Na-
cional proposta através 
do Projeto de Lei n° 3533 
que busca alterar o ar-
tigo 61 do Código Penal 
trazendo a matéria como 
motivo de agravamento 
de pena em caso de cri-
mes cometidos contra 
síndicos no exercício da 
sua atividade ou em ra-
zão dela. 

Desta forma, verifi-
camos como é importan-
te que o Poder Legislati-
vo esteja atento ao que 
acontece na sociedade 
brasileira, diante de tan-
tos casos que vem acon-
tecendo, o agravamento 
da pena poderá inibir a 
prática de agressões e 
comportamentos inopor-
tuno (antissocial) contra 
síndicos. 

Mas, ainda se trata 
de Projeto de Lei, para 
virar lei deverá ser apro-
vado nas duas casas (Se-
nado e Câmara) e ser 
sancionado pela Presi-
dência da República.

FERNANDA MA-
CHADO PFEILSTICKER 
SILVA é advogada, pós-
-graduada em Direito 
Imobiliário, Negocial e 
Civil e pós-graduada em 
Direito Processual Civil. 
Atua na área do Direito 
Imobiliário, ramo condo-
minial.

Agressão contra síndicos 
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Um casal se separa e a 
moradora solicita ao 
porteiro que não deixe 
o ex-marido entrar no 

prédio. Situações como esta são 
delicadas, porém mais comuns 
do que se imagina e geram dú-
vidas recorrentes e constrangi-
mentos aos porteiros que não 
sabem qual a postura correta de-
vem ter nesses casos e, por isso, 
precisam ser orientados.

Separação é sempre um 
assunto complexo e quando en-
volve divisão dos bens, como um 
imóvel, o assunto fica ainda mais 
complicado, pois pela lei ambos 
têm seus direitos assegurados. 

O direito de propriedade é 
garantido constitucionalmente, 
no artigo 5º e inciso XXII da Cons-
tituição Federal, e no artigo 1.228 
do Código Civil. Mas então, até 
que ponto um condomínio pode 
proibir a entrada de uma das par-
tes no condomínio caso aconteça 
a separação de um casal ou tér-
mino de um relacionamento?

Segundo a advogada Thatia-
na Lund Maduell, o assunto deve 
ser tratado com cautela pelo sín-
dico, pois uma relação conjugal, 
quando termina, envolve diver-
sos fatores sentimentais, e isso 
muitas vezes acaba refletindo 
em atitudes drásticas como, por 
exemplo, a tentativa de impedir 
que a parte oposta tenha acesso 
ao imóvel onde residia. 

“No caso de um casal mora-
dor do prédio vir a se separar e 
a ex-esposa, ou ex-companheira, 
em caso de união estável, solici-
tar aos porteiros que não deixem 

o ex-companheiro entrar no con-
domínio, a primeira orientação é 
a de que o síndico seja acionado, 
pois é importante, num primeiro 
momento, buscar conversar com 
as partes envolvidas a fim de se 
chegar a um acordo, para evitar 
mais brigas ou novos desenten-
dimentos dentro das dependên-
cias do condomínio”, orienta a 
especialista.

Responsável
pelo imóvel
Após a conversa inicial, a 

advogada indica que o síndico 
identifique quem é o responsável 
pelo imóvel oficialmente, ou seja, 
em nome de qual dos ex-cônju-
ges está o registro do imóvel ou 
o contrato de aluguel. 

“Se, neste caso, o nome da 
ex-esposa é o que consta no re-
gistro oficial, ela pode sim solici-
tar que a entrada do ex-marido 
seja impedida pelo condomínio. 
A única cautela que o síndico 
precisa tomar, além de verificar 
o responsável legal pelo imóvel, 
é solicitar que o pedido seja fei-
to de maneira formal e assinada 
pelo requerente. 

E caso haja determinação 
judicial para impedimento de 
acesso ao imóvel por uma das 
partes, não há dúvidas, que tam-
bém deve ser repassada a orien-
tação aos porteiros e a referida 
decisão cumprida”, esclarece 
Thatiana.

No caso de ex-namorado, a 
advogada ressalta que, se tam-
bém constar no contrato de lo-
cação é, portanto, oficialmente 
morador do condomínio. Desta 

forma, ele não pode 
ser impedido do aces-
so simplesmente por 
um requerimento da 
ex-namorada. Caso 
isso ocorra, o condo-
mínio pode, inclusive, 
sofrer ação judicial. 
“Nenhum proprietá-
rio ou locatário que 
conste no registro 
de locação do imóvel 
pode ser impedido 
de acessar seu imó-
vel, senão por ordem 
judicial. Por isso é 
importante que o 
condomínio tenha 
sempre um cadastro 
atualizado de todos 
os imóveis, com os 
nomes de morado-
res, proprietários e 
locatários, para que possa tomar 
as medias cabíveis em cada caso 
com maior rapidez e sem muitos 
problemas”, alerta.

Medida protetiva
De acordo com Thatiana, se 

por ventura, a situação não for 
resolvida e houver resistência 
da parte que pretende impedir 
o acesso do ex-companheiro, o 
síndico pode solicitar o auxílio 
da polícia para conduzir a situ-
ação da melhor forma, evitando, 
inclusive, que o condomínio seja 
penalizado por qualquer ato ile-
gal que possa ocorrer. “O condo-
mínio não tem legitimidade para 
impedir o acesso de um mora-
dor proprietário em seu imóvel 
e, caso isso ocorra, poderá até 
sofrer ação judicial. Aliás, neste 

caso não existe diferença entre 
casamento e união estável, pois 
os direitos do casal se equiva-
lem”, esclarece.

Em casos de violência do-
méstica e o imóvel esteja regis-
trado em nome das duas partes 
envolvidas, a advogada explica 
que o mais indicado é que a mu-

lher procure o judiciário como 
forma de proteger-se, solicitan-
do medida protetiva. “De posse 
dessa determinação judicial, o 
condomínio tem legitimidade 
para impedir o acesso do agres-
sor, mesmo que seu nome conste 
no registro como proprietário ou 
locatário”, conclui Thatiana.

Separação não impede ex-cônjuge
de acessar imóvel

Proprietários e locatários têm direito de acessar condomínio após término de relacionamentos conjugais
Graziela Itamaro

Porteiros devem ser orientados para permitir ou não a entrada de ex-moradores


